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ESTADO DO MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
Procuradoria do Município

PARECER JURÍDICO

Interessado CPL - FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

Assunto: Análise da Minuta do Edital do Pregão Eletrônico

PARECER ADMINISTRATIVO. ASPECTOS JURÍDICOS DA

MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS
NA LOCACÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MIINICIPAI^ DE FEIRA

NOVA DO MARANHÃO - MA, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA.

I - RELATÓRIO

01 Trata-se de pedido de Análise Jurídica da Minuta de Edital do Pregão eleirÔQÍco o* 009/2022.
para o Registro de Preços para futura contratação de empresas especializadas na locação de maquines pesadas
para suphr as neces^dades da Prefeitura Municipal de F^ra Nova do Mararthfio - MA, conforme Termo de
Referência

02. Constam do processo administrativo os seguintes documentos

a) Solicitação e Termo de Referência,

b) Auiorização da Autoridade Competente,

c) Levantamento de Preços,

d) Autuação do processa;

e) Portarias n° 01 e 02. de 03 dejaneiro de 2022, designando Pregoõro e Equipe de Apoio;

í) Certificado e HabUnação do Curso de Pregoeiro,

g) Pedido de Eocsminhamento á Procuradoha.

h) Minuta do Edital e seus Anexos;

04 O Pregoeiro Municipal, na condíçSo dc coordenador do procedimento, envia o Edital à

Procuradoria do Munícipio para o indispensável parecer.

05. Tudo lido e examinado é o que há de maís relevante para relatar. Passo à análise.

U - FUNDAMENTAÇÃO

06. Inícialmeme, cabe destacar que este parece toma por base, exclusivamente. os elementos

que constam, até a presente data. nos autos do processo administrativo em epígrafe, os quais à luz da lei que cria

4 Procuradoria do Município, presta manifesta^ aos aspectosJurídicos da questão, não nos competindo analisar

qualquo* mérito do ato administrativo preter>dido. caiactensticas eminentemente técnica-adminístrativa

07 No aspecto formal, visualizo que c processo administrativo em epígrafe está devidamente

autuado, pnMocolado e numerado, bem assim ha solicitação de contratação comjustíEcaiiva elaborada pelo agente

competente ccmi a anuência da autoridade administrativo no pretendido O termo de referência contempla as

Justificaiivãs e informações minimaa indispensáveis

08. Há ainda, segundo consta, a indicação dos recursos orçamentários nas respectivas rubricas

quando acontecer a contratação

09. É certo que o preseme processo é obrigado seguir a risca o que dispõe o an 15, da Ld

8.666/93, uma vez que é o caso da utilização do sistema de registro de preços através dc presente pregão eietròmco
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Senão vejamos:

Alt 15. As compras, sen^re que possíveL deverão;
I  • aterKler ao princípio da padronizaçáo, que ímponha compatibilidade de
e^>ecificaçde8 lécaicas e de desempenho, observadas, quando foro caso, as cortdições
de manutenção, assistência téciuca e garantia oferecidas;

U - ser processadas através de sblenia de reylstro tf e prw^i
rn - submeter-se ás condições de aquisição e pagamento semelhantes às do set<v
privado;
TV • ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as
peculiaridades do mercado, visando economicidade.
V . batiz«r-se peloi orecoa praticadog qq âmbito dos óreÈoa e eatidadei da
Administração Públkn

$ ]- O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado
ã 2^ Os preços registrados sei^ publicados trímeairaimente para orientação da
Administração, na Imprensa oficial

§ 3^ O sistema de reeialro de pfeeoa leiá regnlamentado por dec^ylo,
M pecaltorádâde» reciottaii. obieivadas as imimea condíeto

1 • selefão feita mediante concorrência,
H • estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados,
111 • vaJidade do rcyiUrq aio aup^nOf > "P «no
§ 4^ A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deJee poderão advir, ficaodo-lhe íàcultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário
do re^slro preferência em igualdade de condições.
§ P O sistema de controJe originado oo quadro geraJ de preçoa, quando possível,
deverá ser informatizado.

§ 6^ QuaJquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constante do quadro
gerai em razão de incompatibilidade desse com o preços vigente no mercado.
§ 7^ Nas compras deverão ser observadas, ainda.

I • a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;
II • a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível,
mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação;
m - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do
material (..)

10 Assim, o Sistema de Registro de Preços é previsto na lei e indicado para o objeto do presente

certame, de forma acertou a Administração na escolha do Registro de Preços para futura contratação dos objetos

constantes na Minuta do Edital.

M. A ̂fl^uta do Edital contempla objeto e coodições de participação bem definidos de forma a

possibilitar ampla participação dos possíveis interessados no fornecimento dos produtos

12. Consiaia-se que todos os (vocedimentos da sessão pública para recebimento de propostas

esâo previstos na Minuta do Edital, o qual prevê, ainda, a obrigatoriedade de designação de fiscal do contrato c

de pessoa responsável para receber os produtos a serem contraudos.

13. As obrigações e sanções administrativas são suUcienres e não exacerbam aquelas previstas

par^ o tipo de contratação, de forma que estão de accM^ com a Lei õ.ãõõ/93

i 4 Os vários anexos do edital trazem o$ modelos padronizados e indispensáveis de declarações,

deslacardo-se o anexo TERMO DE REFERÊNCIA que contempla de forma clara o objetivo, a justificativa,

quantidade e especificação da ccmtraiação.

IS. A estimativa de preços tem base. segundo consta em regular pesquisa de preços, o que ê
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indispensável para praticamente toda contratação com Ente PúhÜco.

16. Com 0 presente parecer, tem-se Cjue o edital  eo procedimento até aqui tem iodos os requisitos

do art. 3S, da Lei S.666/93, especialmente os grí^os a se^iír.

Art. 38 O procedimeBtQ da ücitecio aerá inkütdo com a abertum de processo
adaiaistrativo. devidameaie autuado, protocolado  t aunerado. ceatendo a
amoriiaclo reapeciivá. a iadkacie «ucíata de aeu  e do recarto pròorio
para a deapcia, e ao qyal aerAo iaatadoa oportiaaaea^
I - edital ou convite e reapectivos anexos, guando for o caso:
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei,
ou da entrega do cunvite,
IH - ato de deaigMcio da comisaio dc Ikitacâo, do leiloeiro admiaietrativQ oq

oficiÉl. ou do rwponaiver p^o
IV • orígioal das propostas e dos documeolos que as instruírem,
V • atas, reUtórios e deliberações da Comissão Julgadora;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a lidtação. dispensa ou
ineligibilidade;
Vn • atos de adjudicação do objeto dá licitaçlo e da sua homolt^ação;
Vin - recursos cvenuialmente apresentados pelos licilaiiTes e respectivas
manifeataçSea e decisões;
IX • despacho de anulação ou de revr^ação da licitação, quando for o caso,
fundamentado circunsianciadameote.
X * termo de contrata ou ipsOiiiacnto eauivalente. cpaferme o caao.

Xl - outros comprovantes de publicações,
Xn - demais documentos relativos à licitação

Parágrafo único. Aa mlauUs de «ditais de IkitaciQ. como as dos contratos,

icordoi. coavêaíoi ou aioate devem ser previjuneate ciantaadas e aprovadas
juridica da AdmiaiftT^cãç

dtf 1994,1

(Redacáo dada pela Lct ibSJ.

£m suma, evidenciada a publicação pertinente e a contemplação de ampla participação

de interessados nas cláusulas do Edital, somados iodos os outros aspectos citados acima, terrvse que o Instrumento

CoDvocatóno ateude aos requisitosjurídicos indispensável para fiel cumprimento de seu objetivo.
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III- CONSIDERAÇÃO FINAIS

Pelo exposto, opina-se relativamente aos aspectos juridtcos, pela legalidade do Editai e pelo

prosseguimento do certame

Eaieé 0 parecer

Feira Nova do Maranhão - MA, 14 de abril de 2022.

WANDA COELHO SANTIAGO

Assessora Jurídica
Portaria n"' 015/2021
OAB/MA n" 20.939
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